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ACORDAO: Apelacéo civel. Acdo de imissdo de posse. Imével arrematado em leildo. Validade do ato de
constricdo judicial. Intimacéo editalicia do devedor. Tendo se constituido a mora do devedor perante a CEF, é
vélida a execucgado promovida pelo agente financeiro, pois evidenciada a mora ex re admitindo-se, nos termos
da lei processual a via editalicia quando o devedor nao esta residindo no imoével que adquiriu através do
SFH. Neste tipo de financiamento, a presunc¢édo € de que o adquirente ocupe o imovel para nele residir e, se
nele nao reside, ndo € obrigado o agente financeiro a localizar seu endereco, ainda mais quando em
contrato expressamente celebrado se estabelece que a divida, a qual evidentemente o devedor teve
conhecimento, sera executada, independentemente de notificacdo. Recurso provido. Vistos, relatados e
discutidos estes autos de Apelacao Civel n°® 19124/02, em que é Apelante Luciana Ferreira de Oliveira e
Outro e Apelado Jair Rozendo da Silva. Acordam os Desembargadores desta 42 Camara Civel do Tribunal
de Justica do Estado do Rio de Janeiro, por maioria, em dar provimento ao presente recurso e concede-se a
imissdo de posse, devendo o juizo expedir o competente mandado. Invertem-se os 6nus da sucumbéncia,
respondendo o réu pelas custas judiciais e verba honoraria de R$ 3.000,00 (trés mil reais), nos termos do
art. 20, 8 3° e 4° do CPC. Vencido o Des. Revisor, que Ihe negava provimento. Fara declaracdo de voto o
Des. MARIO DOS SANTOS PAULO. Trata-se de acéo visando a imissdo na posse do imovel indicado
aduzindo os autores que arremataram em 19/01/2000, o imével em tela, conforme Carta de Arrematacao.
Que tentaram amigavelmente a desocupagédo do imdvel pelo réu, que o utilizou para ocupagéo de lojas. O
suplicado, em defesa, alude que adquiriu o imoével através de financiamento da CEF, sendo o preco da
transacéo de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). Que havia débito com a CEF, pelo que néo foi notificado e
que é invalido o leildo. O autor requereu liminar, tendo o juizo determinado ao réu que depositasse o valor
incontroverso, tendo o suplicante ingressado com agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento por
este relator, conforme os autos em apenso. A sentenca de f. 61/66 julgou improcedente o pedido. Recorrem
os autores a f. 69/77, aduzindo que é valida a citagdo editalicia do réu, ndo havendo na hipétese a
necessidade de sua intimacdo pessoal para o pagamento do débito perante o agente financeiro. Aduz,
ainda, que o apelado indicou endereco com proposito de ndo ser localizado e que no contrato com a CEF
ficou acordado que seria promovida execucédo da divida, independentemente de notificacdo. Indica vasta
jurisprudéncia a favor de seu entendimento. Recurso tempestivo e regularmente preparado (f. 106v).
Combate ao recurso conforme contra-razdes de f. 112/114. VOTO O D. Magistrado considerou em suas
razBes de decidir que as disposi¢cdes do Decreto-lei n® 70/66 ndo foram revogadas pelo CPC de 1973, e que
o art. 31 § 1° do citado Decreto-lei ndo foi observado pois, ciente o agente fiduciario de que o devedor
residia em Barra Mansa, conforme certiddo do RGI, deveria ter providenciado a nova intimagéo pessoal,
para a purga da mora e que, de acordo com o STJ, é defeso ao agente financeiro eleger, arbitrariamente, o
local do imével hipotecado como domicilio do devedor. Além do mais, entende que a publicagdo de edital
somente se justifica apés a realizacao das diligéncias necessarias para localizar o devedor e que também
era imprescindivel a intimagdo pessoal do devedor, para conferir validade ao leildo, nos termos do §3° do art.



687 do CPC. Ora, em que pese a brilhante fundamentacédo do llustre Magistrado, ha que se verificar, de
inicio, que o contrato estipulado com o agente financeiro reza que a execugao da divida seria promovida
independentemente de notificacdo. E verdade que o negécio juridico ndo tem o cond&o de superar norma
legal em sentido contrari 0 ao avengado entre as partes. No entanto, é plausivel considerar que a hipétese
agasalha mora ex re, que o devedor assentiu na prescindibilidade de notificacdo e que, além do mais, é
evidente que sabia do seu débito e que, portanto, a qualquer momento poderia o agente financeiro investir
contra ele. Além disso, ndo se pode olvidar que em se tratando de alienacédo de imével, através do sistema
financeiro, presume-se que a intencao do adquirente € nele constituir sua residéncia. Ora, o apelado afirma
no contrato celebrado que est4 adquirindo o imével para mora



